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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 
ArtQ 7 - As multas serão impostas em grau m{nimo, médio ou máximo. 

Parágrafo Único. Na disposição da multa, e para graduá-la, ter-se-á em vllita: 

I - A maior ou menor graviqade da infração; 

II - As suas circunstâncias atenll.411tes ou agravantes; ., 
III - Os antecedentes do infrator, com relação às disposições deste CÓdigo. 

ArtQ 8 - Nas reincidências as multas serão cominadas em dobro. 

Parágrafo Único . Reinci~ente é o que violar preceito deste Código por cuja in 

fração já tiver sido autuado e puriido. 

ArtQ 9 - As penalidades a que se refere este Código nao insentam o infrator da 

obrigação de reparar o dano resultante da infração, na fprma do artigo 159 do Código Ci_ 

vil. 
-Parágrafo úni~o. Aplicada a multa, nao fica o infrator desobrigado do cumpri-

..... 
mente da exigencia que a houver determinado. 

ArtQ 10 - Nos casos de apreensão, a coisa apreendida será recolhida ao depósi­

to da Prefeitura; quando a isto não se prestar a coisa, ou quando a apreensão se reali­

zar fora da cidade, poderá ser depositado em mãos de terceiros, ou do próprio detentor, 

se idÔneo, observadas as formalidade legais. 

Parágrafo único. A devolução da coisa apreendida só se fará depois de pagas 

as multas que tiverem sido aplicadas e da indenização a Prefeitura das 4espesas que ti-- , · , 
verem sido feitas com a apreensao, o transporte e o depo~ito. 

Artº li - Nc caso de não ser reclamado e retirado dentro de 6o (sessenta)dias, 

o material apreendido será vendido em hasta pública pela Prefeitura, sendo aplicada a 

importância apurada na indenização das multas e despesas de que se trata o artigo ante-

rior, e entregue qualquer saldo 

instruido e processado. 

a.o proprietário, mediante requerimento _. dev.i.damente 

ArtQ l2 - Hão serão diretamente pun:iveis das penas definidas neste CÓdigo, de­

vendc mesmo a s sim ser sanada a irregulaàridade·: 

I Os incapazes na forma da lei; 

II - Os que forem coagidos a cometer a infração • 

.ArtQ 13 - Sempre que ·a infração for praticada por qualquer dos agentes a que 
. , 

se refere o artigo anterior, a pena reca.J..ra: 

I - Sobre os pais, tutores ou pessoa sob cuja guarda esti ver o menor; 

II - Sobre o curador ou pessoa sob cuja guarda estiver o l ouco; 

III - Sobre aquele que der causa à contrave~ção forçada. 

CAP1TULO XII 

DLS áUTúS DZ INF.rlAÇÃO 

Art2 14 - Auto de 

cipal apura a violação das 

mentas do Hun{cipio. --

infraçao é o instrumento 

~.sposiçÕes deste código 

por meio do qual a autoridade muni­

e de outras leis, decr etos e regul~ 
------ ------- --



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 
ArtQ 15 - Dará motivo à lavratura de auto de infração qualquer violação das 

normas deste Código que for levada ao conhecimento do Prefeito, ou dos Chefes de Ser 

viço, por qualquer servidor municipal ou qualquer pessoa que presenciar, devendo a 

comunicação ser acompanhada de prová ou devida.mente testemunhada • 

., -
Parágrafo único. Recebendo tal oomunicaçao a autoridade competente ordena-

rá, sempre que couber, a lavratura do auto de infração. 

ArtQ 16 - Ressalvada a hipótese do parágrafo Único do artigo 106, são' auto­

ridades para lavrar o auto de infração, os fiscais, ou outros funcionários para isto 

designados pelo ~refeito. 

ArtQ 17 - ~ autoridade para confirmar os autos de infração, e arbitrar mul­

tas o Prefeito ou seu substituto legal, este quando em e~ercÍcio, e os chefe de ser­

viço, aos quais estiver afeta a infração. 

ArtQ 18 - Os autos de infração obedecerão a modelos especiais e conterão o­

brigatoriamente: 

I - O dia, mes, ano, hora e lugar em que foi lavrado; 

II - O nome de quem l avrou, relatando-se com toda a clareza o fato constante 

da infração e os pormenores que possam servir de atenuante ou de agravante à ação; 

III - O nome do infrator, sua profissão, idade, estado civil, residência e dQ 

cumento de identificação; 

IV - A disposição infrigida; 
\ 

V - A assinatura de quem o .lavrou, do infrator e de duas testemunhas capa-

zes, se houver. 

ArtQ 19 - Hecusando-se o infrator a assinar o auto, será tal recusa aver ba­

da no mesmo pela autoridade que o lavrar. 

CAPÍTULO :tJ1 

DO PROCESSO DE ElECUÇÃO 

ArtQ 20 - O infrator terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar defe­

sa, devendo fazê-la em requerimento dirigido ao Prefeito. 

ArtQ 21 - Julgado improcedente ou não sendo a defesa apresentada no prazo 

previsto, será imposta a multa ao infrator, o qual será intimado a recolhê-la dentro 

de 15 (quinze)dias. 

TÍTULO II 

DA HIGI.C:NE PÚBLICA 

CAP!TULO I 

DISPC.SIÇUES GERAIS 

ArtQ 22 - A fiscalização sanitária abranger á especialmente a higiene e lim­

peza das vias públicas, das habitações particulares e coletivas, da alimentação, in­

cluindo todos os estabelecimeptos onde se fabriquem ou vendem bebida~~ ~rodutos ali 

· mentÍcios, e dos estábuios, : c·~cheiras e pocilgas • . 
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ESTADO DO ESP IRI TO SANTO 

ArtQ 23 - àn Jm:lâF.ElJljJt.i e~IQPil\bfil:EiaREllBOar:OA~AlUa senta-

rá o funcionário competente um relatório circunstanciado, sugerindo medidas ou soli­

citando providências a bem da higiene pública. 

Parágrafo único. A Prefeitura tomará as providencias cabiveis a o caso,qUB..!1 

do o mesmo for da alçada do Governo Municipal ou remeterá cÓpia do relatório às auto 
~ -

ridades federais ou estaduais competentes, quando as providências necessárias forem 

da alçada das mesmas. 

CAPÍTULO II 

DA HIGiiNE DAS VIAS PÚBLI.ÓAS 

ArtQ 24 - O serviço de limpeza das· ruas, praças e logradouros públicos será 

executado direta.mente pela Prefeitura ou por concessão. , 

.ArtQ 25 - Os moradores são responsáveis pela limpeza do passeio e sarjeta , 

fronteiriços à sua residência. 

§ lQ - à lavagem ou varredura do passeio e sarjeta deverá ser efetuada em 

hora conveniente e de pouco trânsito. 

§ 2º - ~ absolutamente proibido, em qualquer caso, varrer lixo ou detritos, 

sólidos, para os ralos dos logradouros .públicos. 

artQ 26 - ~ proibido fazer varredura do interior dos prédios, dos terrenos, 

e dos ve{culos para a via pÚblica, e oem assim despejar -ou atirar papéis, anúncios, 

reclames ou quaisquer detritos sobre o leito de logra~ouros públicos. 
\ 

·. 
iu'tQ 27 - A ninguém é l{cito, sob qualquer pretexto, impedir ou dificultar, 

o livre escoamento das águas pelos canos, valas, sarjetas ou canais das vias públi­

cas, danificando ou obstruÍndo tais servidões. 

ArtQ 28 - Para preservar de maneira geral a higiene pÚbliqa fica terminant~ 

proibido: 

I Lavar roupas em chafarizes, fontes ou tanques situados em vias públicas 

II - Consentir o escoamento de águas servidas das residências para a rua; 
-III - Conduzir, sem as precauçoes devidas, quaisquer matsriais que possam col]l. 

prometer o asseio das vias pÚblicas; 
, . 

TV - ~eimar, mesmo nos proprios quintais, lixos ou quaisquer corpos em qu.8.!!. 

dade capaz de molestar a vizinhança; 

V - Aterrar vias públicas, com lixo, materiais velhos ou quaisquer detritos 

VI - Conduzir para a cidade, vilas ou povoações do Município, doentes porta­

dore , doenças infecto- contagiosas, salvo com as necessárias precauções de higiene 

e parL ns de tratamento. 

tQ 29 - t proibido comprometer, por qualquer forma, a limpeza das 

destinadt. ao consumo público cu particular. 

·, .. 

, 
aguas 

.. .. '· 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 

Art9 30 - ~ expressamente proibida a instalação dentro do perímetro da cid~ 

de, vilas e povoações, de indústrias que pela natureza dos produtos, pelas matérias, 

utilizadas, pelos combust{veis empregados, ou por qualquer outro motivo possam prej!! 

dicar a saúde pública. 

ArtQ 31 - Nao é permitida, senão à distância de 800 (oitocentos) metros das 

ruas e logradouros públicos, a instalação de estrumeiras, ou depÓsi tos em -- ·. grande 

quantidade, de estrume de animal não beneficiado. 

ArtQ 32 - Na infração de qualquer artigo deste capítulo será imposta a mul­

ta correspondente ao valor de 5 a 10% do salário mÍnimo vigente na regiao. 

CAP1TULO III I 

DA HIGIE:NE DAS HABITAÇÕES 

ArtQ 33 - Os proprietários ou inquilinos são obrigados a conservar em per­

feito estado de asseio os seus quintais, pátios, prédios e terrenos. 

Parágrafo único. Não é permitido a existência de terrenos cobertos de ma­

tos, pantanosos ou servindo de depósito de lixo dentro. dos limítes da cidade, vilas 

ou povoados. 

Art2 34 - Nao é permitido conservar água estagnada nos quintais ou .. pátios 

dos prédios situados na cidade, vilas ou povoados. 

Parágrafo único. .As provid;ncias para o esc9amento das águas estagnadas em 
. . 

terrenos particulares competem ao respectivo proprietário. 

Art2 35 - O lixo das habitaçoes será recolhido em vasilhas apropriadas, pr~ 

vidas de tampas, para ser removida pelo serviço de limpeza pública. 

Parágrafo único. Não serão consideradas como lixo os re s{duos de fábricas e 

• oficinas, os restos de materiais de contruçâo, os entulhos provenientes de demoli~­
çees, as matérias excrementícias e restos de forragem das coc~eiras e estábulos, as 

palhas e outros resíduos das casas comerciais, bem como terra, folhas e galhos dos 

jardins e quintais particulares, os quais serão removidos à custa dos respectivos in 

quilinos ou proprietários. 

Art2 36 - Nenhu.m prédio situado em via pública dotada de rede de esgotos p~ 

--rá ser hábitado sem que disponha dessas utilidades e seja proviq.o de ·.· instalãçÕes 

· tárias. 

rias a ~ 

CAP1TULO IV 
DA HIGIENE DA ALI~N1'AÇÃO 

. ...rt2 37 - A Prefeitura exercerá, em colab6ração com as autori dades sanitá­

tado, severa fiscalização sobre a produção, o comércio e o consumo de gên~ 

ros alimt t Ícios em geral. 

Parágrafo Único. Para os efeitos deste Código, consi deram- se gêneros ali­

mentícios todas as substâncias, sólidas cu lÍquidas, destinadas a ser ingeridas pelo 

-homem, -e-xeettlados-os m~dicame"n-to-s.- -
í 

.· 

r 
1 

1 



ESTADO DO ESP IRI TO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 
.nrtº J8 - Não será permitida a produçao, exposiçao ou venda de generos ali­

mentícios deteriorados, falsificados, adulterados ou nocivos à saúde, os quais serão 

apreendidos pelo funcionário encarregado da fiscalização e removidos para local des­

tinado à inutilizaçao dos mesmos. 

§ l2 - A inutilizaçào dos gênero; não eximirá à fábrica ou ~estabelecimentp 

comercial do pagamento das multas e demais penalidades que possam sofrer em Virtude 

da infraça o. 

§ 2º - A reincidência na prática das infraçoes previstas neste artigo dete~ 

minará a cassaçao da licença para o funcionamento da fábrica ou casa comercial. 

ArtQ 39 - Nas quitandas e casas cong;neres, além das disposiçoes gerais cog_ 

cernentes as estabelecimentos de g~neros aliment{cios, d~verão ser obser:vadas as se­

guintes: 

I - As frutas expostas à venda serão colocadas sobre mesas ou estantes, ri­

gorosamente limpas e afastadas um metro no mÍnimo das ombreiras das portas externas; 

II - As gaiolas para as aves serao de fundo móveis, para facilitar a sua lim, 

peza, que será feita diáriamente. 

ArtQ 40 - Toda a água que tenha que servir na manipulação ou preparo de gê­

neros alimentícios. desde que não,prcvenha do abastecimento público, deverá ser com­

provadamente pura. 

ArtQ 41 - As fábricas de doces e de massas, as refinarias, padarias, confei , · 

tarias e os estabelecimentos congên~res deverão ter: ' 

I - O piso e as paredes da sala de elaboração dos produtos, revestidos de 

ladrilhos até a altura de dois metros. 

CAPÍTULO V 

DA HIGI.~NE DOS E:ST..á.BELECii-1..::NTLê 

.n.rtQ 42 - Us hotéis, restaurantes, bares, café·s, botequins e estabelecimen­

tos congêneres deverão observar o seguinte: 

I - A lavagem da louça e talheres deverá fazer- se em água corrente, nâo seg_ 

do permitida sob qualquer hipitese a lavagem em baldes, tónéis ou vasilhames; 

II - Os guardanapos e toalhas serâo de uso .individual; 

III - Ã louça e os talheres deverão ser guardados em armários, com portas e 
~ <llt. " A ventiladas, nao podendo ficar expostos a poeira e as moscas. 

·-Art Q 43 - Os estabelecimentos a que se refere o artigo anterior sao obriga-

dos a ~anter seus empregados ou garçons limpos convenientemente trajados, de prefe-. 
rencia uniformizados. 

ArtQ 44 - Nos hospitais, casas de saúde e maternidades, além das di_sposiçoes 

gerais deste Código que lhes forem aplicáveis, é obrigatória: 

I - .··A existência de depÓsi to apropriado para roupas servidas. 

Art2 45 -=--A i nstala:çào dÕs ~ecroteri os e cãpelas mortuá:rias será feita em 

prédio isolado, distante no'mínimo vinte metros das habitaçoes vizinhas, e situados, 

de maneira que o seu interior nao seJ·a d e------ ~~~~ 
evassado ou descortinado. ~ 

·.· .. 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNlCIPAL DE PEDRO CANARIO 

ArtQ 46 - Na infraçao de qualquer artigo deste capítulo, será imposta a mul 

ta correspondente ao valor de 2 a 5% do salário mínimo vigente na regiao. 

TÍTULO III 

DA POLICIA DE Cl.JSTUH~, SffiUrlAlfÇ.if 

t: 0.tlDEM PUBLICA 

CAPITULO I 

DA 110.iALID.dDE E DO S0SS~G·Ü PÚBLICO 

.ArtQ 47 - ~ expressamente proibido às casas de comércio ou aos ambulantes 1 

a exposição ou venda de gravuras, livros, revistas ou jornais pornográficos ou obce-

nos. Parágrafo único. A reincidência na infração deste artigo determinará a ca~ 

saçao da licença de f'uncionamento • 

.ArtQ 48 - Os proprietários de estabelecimentos em que se vendam bebidas al­

coólicas, serao responsáveis pela manu...tenção da ordem nos mesmos. 

Parágrafo Único - As desordens, algazarra ou barulho, porventura verifica.:._ 

dos nos referidos estabelecimentos, sujeitarão os proprietários à multa, podendo ser 

cassada sua licença para seu funcionamento nas reincidências. 

ArtQ 49 - É expressa.mente proibido perturbar o sossêgo pÚblico com ru{dos , 

- sons excessivos, evitáveis, tais como: 

I - Os de motores de explosão desprovidos de silenciosos ou com estes em 

mau estado de fUncionamento; 

II - Os de buzinas, clarins, t{mpanos, campainhas ou quaisquer outros apare-

lhos; 

III - A propaganda realizada com alto-falantes, pombos, tambores, cornetas 

sem prévia autorização da Prefeitura; 

IV - Os produzidos por armas de fogo; 

V - Os de morteiros, bo:o::bas e demais fogos ruidosos; 

VI Os de apitos ou silvos de sereia de fábricas, cinemas ou estabelecimen­

tos outros, por mais de 30 (trinta) segundos ou depois das 22 (vinte e duas) horas; 

VII - Os batuques, congados e outros divertimentos congêneres, sem licença da 

autoridade competente. 

Parágrafo único - Elccetuam- ~ e das proibições deste artigo: 

I - Os t:impanos, sinêtas ou sirenas dos veículos de a~sistência, corpo -de 

bombeiros e polÍcia, quando em serviço; 

II - Os apitos das rondas e guardas po1Íci8.is • 

.ArtQ 50 - É proibido executar qualquer trabalho ou serviço que produza ru{­

dc, antes das 07.horas e depois das 19 horas, nas proximidades de hospitais, escolas 

asilos e casas de residências. 

--- - -----



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 
ArtQ 51 - Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será imposta a mul 

ta correspondente ao valor de 2 a 5% do salário m{nimo vigente ha região, sem preju{ 

zo da ação p~_eabÍvel. 

CAP!TULO II 

DC6 DIVEHTI11ENTUS PÚBLICOS 

ArtQ 52 - Divertimentos pÚblicos, para os efeitos deste Código, sao os que 

se rea.:L.izarem nas vias públicas, ou em recintos fechados de livre acesso ao pÚblico. 

sa de diversão será instituido com a prova de terem sido satisfeitas as . ... . 
exigencias 

regulamentares referentes à construção e higiene do edif{cio, e procedida a vistoria , 
policial. 

ArtQ 54 - .Eln todas as casas de diversões pÚblicas serao observadas as se-­

guintes disposições, além ~as estabelecidas pelo CÓdigo de ubras: 

I - Tanto as salas de entrada como as de espetáculo serão mantidas higiêni~ 

camente limpas; 

II - Todas as portas de saída serao encimadas pela inscrição 11SA1DA 11 , leg{­

vel à di~tância e luminosa de forma suave, quando se apagarem as luzes da sala; 

III - Haverá instalações sanitárias independentes para homens e senhoras; 

IV - Serão tomadas todas as precauções nece_ssárias para evitar incêndios,seg_ 
. \ 

do obrigatória a doação de extintores de fogo em locais visivei s e de fácil acesso; 

V - Durante os espetáculos, deverão as portas conservar- se abertas, vedadas 

apenas com reposteiros ou cortinas; 

ArtQ 55 - Eln todos os teatros, circos ou salas de espetáculos, serao reser­

vadas quatro lugares, de~tinadcs às autoridades policiais e municipais, encarrega­

dos da fiscalização. 

Artº 56 - ús programas anunciados serao executados integralmente, nao podeg_ 

do os espetáculos iniciar-se em hora diversa da marcada. 

§ lQ - Eln caso de modificação do programa ou do horário, o empresário devol 
, 

vera aos espectadores o preço integral da entrada. 

§ 2º - As disposições deste artigo aplicam- se inclusive às_competi çÕe~ es­

portivas para as quais se exija o pagamento de entradas • 

.ArtQ 57 - Os bilhetes de entrada não poderão ser vendidos por preço supe-­

rior ao anunciado e em nÚmero excedente à l otação d.o teatro, cime.ma., circo ou sala 

de espetáculos • 

.ArtQ 58 - IJão serao fornecidas licenças para a realização de jcgos ou dive[_ 

soes ruidosas em locais compreendidos em área formada por um raio de 100 metros de 

hospitais, casas de saúde ou maternidade. 



ESTADO DO ESPIR ITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 

ArtQ 59 - Para funcionamento de teatros, além das demais disposições apli~ 

cáveis deste Código, deverão ser observadas as seguintes: 

I - A parte destinada ao pÚblico será inteiramente separada da. parte desti ­

nada aos artistas, não havendo entre as d~s mais que as indispensáveis comunicações 

de serviço; 

ArtQ 60 - Para o funcionamento de cinemas, serao observadas aindas as se-~ 

guintes disposições: 

I - sé poderão funcionar em pavimentos térreos; 

: ArtQ 61 - A armação de circo de pano ou parques de diversões só podera ser 

permitida em certos locais, a juizo da Prefeitura, com espaços de 6o (sessenta) em 

60 (sessenta) dias, e uma permanência máxima de 8 (oito) dias. 

§ lQ - Ao conceder a autorização poderá a Prefeitura estabe~ecer as restri­

çoes que julgar convenientes, no sentido de assegurar a ordem e a moralidade dos cii 
vertimentos e o sossêgo da vizinhança; 

§ 2º - Os circos e parques de diversões, embora autorizados, só poderão ser 

franqueados ao pÚblico, depois de vistoriados e~ todas as suas instalações, pelas ª'!:! 

toridades da Prefeitura. 

ArtQ 62 - Na localização de "dancings", ou de estabelecimentos de diversões 

noturnas, a Prefeitura terá sempre em vista o sossego, ·e decôro da população • 

.ãrtQ 63 - Na infração de qualquer artigo deste Capítulo, será imposta a mtJ.l 

ta correspondente ao valor de 5 a 10% do salário m{nimo vigente ria região. 

CAP!TULO III 

DúS LOCAIS DE CULTO 

ArtQ 64. - As igrejas, os templos e as casas de culto, são locais tidos e 

havidos por sagrados e, por isso, devem ser respeitados, sendo proibido pichar suas 

paredes e muros, ou neles afixar cartazes • 

.ArtQ 65 - Na infração de qualquer artigo deste capítulo, será imposta a mul 

ta correspondente ao valor de 2 a 5% do salário m{nimo vigente na região. 

CAPÍTULO IV 

Dú TtlÂNSITv POOLICO 

ArtQ 66 - O trânsito, de acordo com as leis vigentes, é livre e sua regula­

mentação tem por objetivo manter a ordem, a segurança e o bem estar dos transeuntes, 

e da população em geral. 

ArtQ 67 - ~ proibido embaraçar ou impedir, por qualquer meio, o livre trân­

sito de pedestres ou ve{culos nas ruas, praças, passeios, estradas e caminhes públi ­

cos, exceto para efeito de obras públicas ou qus.ndo exigência policiais a determin~ 

rem. 

Parágrafo 'Único - Sempre que houver necessidade de interromper o trânsito , - - . --
deverá ser colocada si~ali~ação 

te. 

verlilelha claramente vis{vel de· dia 

~:p~ 
e luminosa à noi-

.. 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 
ArtQ 68 - Compreende-se na proibição do artigo de depósito de quaisquer ma­

teriais, inclusive de construção, nas vias públicas em geral. 

§ 19 - Tratando-se de materlais cuja descarga nao possa ser fe~ta diretameg_ 

te no interior dos prédios, será tolerada <a descarga e permanência na via pública 
"' com o rnÍni mo de prejuizo ao trS.nsito, por tempo não superior a 3 (três) horas. 

§ 29 - Nos casos previstos no parágrafo anterior, os responsáveis pelos ma-
, - , ' ""'" teriais depositados na via publica deverao advertir os veiculas, a distancia conve~ 

niente, dos prejuizos causados ac livre trânsito. 

ArtQ 69 - É expressamente proÍbido mas ruas da cidade, vilas e povcados: 

I 

II 

Ccnduzir animais ou ve{culos em disparada; ' 
, -Conduzir animais bravios sem a necessaria precauçao; 

III - Atirar à via pública ou logradouros públicos, corpos ou detritos que 

' possam incomodar os transeuntes. 

ArtQ 70 - ~ expressament e dani ficar ou retirar sinais colocados nas vias p~ 

blicas, estradas ou caminhos, para advertência de perigo ou impedimento de trânsito. 

ArtQ 71 - Assiste à Prefeitura o direito de impedir o trânsito de ~~çw.er 

ve{culo ou meio de transporte que possa ocasionar danos à via p~blica. 

ArtQ 72 - É proibido embaraçãr o trânsito ou molestar os pedestres por tais 

meios como: 

I - Conduzir, pelos passeiós, ve{culos de qualquer espécie; 

II - Patinar, a não ser nos logradouros a isso destinados; 

III - Conduzir ou conservar animais sobre os passeio[ ou jardins. 

, af 'Un· Paragr o ico - Ex:cetuam- se ao disposto no item II, deste artigo, carri-

nhos de crianças ou de paralíticos e, em ruas de pequeno movimento, triciclos e bi ci 

cletas de uso infantil. 

ArtQ 73 - Na infração de qualquer art;i..go deste Capítulo, quando nao previs­

t a pena no Código Nacional de Trânsito, será i mposta a multa correspondente ao valor 

de 5 a 10% do salário m1nimo vigente na região. 

CAPÍTULO V 

DAS MiDIDAS .ttEF3HENTES AüS ANIMAIS 

ArtQ 74 t prcibi da a permanência de animais nas vias públicas. 
, 

ArtQ 75 - Gs animais encontrados nas ruas , praças, estradas ou caminhes pu-

blicas serão recolhidos ao depósito da líunicipalidade , ou na. falta deste, onde a au­

toridade competente designar. 
, , 

.Art9 76 - e, animal recolhido em virtude do dispostc neste capitulo, sera r~ 

tirado dentro do prazo máximo de 7 (sete) dias, mediante pagamento da multa e da ta­

xa de manutençao respectiva. 

-Pa!'ágra.f-0 Úni~o - !Jii:o- sendo re.tiradc,_o_animal,._Jles~ -.prazo, deverá a Pre ­

feitura efetuar a sua venda: em hasta:· pÚblica, mediante a fixação de edital, com ante 

cedência mÍqima de 7 dias em local acess{vel aos intere~s~ 



ESTADO DO ESP I RtTO SANTO 

PREFEITURA MUNI.CIPAL DE PEDRO CANARIO 

Artº 77 - É proibida a criação ou engorda de porcos no perimetro 
urbano da sede distrital municipal. 

Artº 78 - É igualmente p):'oibida a . criação de gado no perfuetro 
urbano. 

Artº 79~- Ficam proibidos os espetáculos de feras e as exibições , . 
de peçonhentos e quiasquer animais perigosos, sem as necessarias pre-
cauções para garantir .a segurança dos espectadores. 

Artº 80 - Na infração ~e qualquer artigo dêste capitulo ser im -
posta a multa correspondente · ao valor de 5 a 10% do salário m.inimo vi­
gente na região. 

CAPITULO VI 

DO EMPACHAMENTO DAS VIAS PUBLICAS 

Art2 81 -·Poderão ser armados coretos eu palanques provisórios " 
, nos prédios e construções publicas, para comícios politicos, festivida 

..__ des religiosas, cívicas ou de caráter popular , com autorização da » 
Prefeitura, obedecidos hora e local. 

Artº 82 - Nenhum material, resíduos não poderão pennanecer nos " 
logradouros pÚblicos, exceto nos casos previstos no § lº do artigo 68. 

Artº 83 - O ajardinamento e a abborização das praças e vias pÚ -
blicas serão feitos sob orientação da Prefêitura. 

Artº 84 - É proibido cortar, podar, derrubar ou sacrificar as ár 
vores da arborização pública, sem consentimento expresso da Prefeitu­
ra.. 

Artº 85 - Nas árvores do logradouros públicos não será permitida 
a colocação de cartazes e anÚncios e nem a fixação de cabos pu fios ," 
sem a autorização da Prefeitura. 

Artº 86 - As bancas para a venda de ãornais e :retistas poderão" 
ser pennitidas nos logradouros públicos, desde que sejam autorizadas e 
obedeçam a nonnas de localização e funcionãlidade. 

Artº 87 - Os relógios, Estátuas, , fontes e quaisquer monumentos, 
somente poderão ser colocados nos logradouros pÚblicos se comprovado o 
seu valor artístico ou civico, a juizo da Prefeitura. 

§ lº - Dependerá ai~da de aprovação, o local escolhido para a 
fixação dos monumentos. 

Artº 88 - Na infração de qualquer artigo dêste Capítulo, será im 
posta a multa correspondente ao valor de 5 a 10% do salário mini.mo vi= 
gente na região. 

CAPITULO VII 

DOS INFLAMÁVEIS E EXPLOSIVOS 

Artº 89 - No interesse pÚblico~ a Prefeitura fiscalizará a a fa­
bricação, comércio, transpote e emprego de inf'lamáveis e explosivos. 

Artº 90 - É absolutamente proibido : 

I - Fabrica~ explosivos sem licença especial e em local " 
- - -não, d~-+-te~nni--:nad:o pe-la ~ef'eitura, e -sem-o cumprim-ento .d.a Lei que rege a 

ll!!llll!9 especie. . 
II - Depositai- ou 

ou ec±plosivos 

. , 
;inflama veis" 

..···. 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 
Art.2 91 - Não será permitido o transporte de explosivos ou infla 

máveis sem as precações devidas. 
N A , I • 

Art.2 92 - Na infraçao de qualquer artigo deste capitulo sera im-

posta a multa correspondente ao valor de 10 a 20% do salário mini.mo " 
vigente na região, além da responsábilisação civil e criminal do infra 
tor. 

CAPITULO VIII 

DAS QUEIMADAS E DOS CORTES DE ARVORES E PASTAGENS 

Art.º 93 - A Prefeitura colaborará com o Estado e a União para e-, 
vitar a devastação das florestas e estimular o plantio de arvores. 

Art.º 94 - É expressamente proibido o corte ou danificação de ár 
vore ou arbusto nos logradouros publicos,jardins e parques. 

Art.º 95 - Na infração de qualquer artigib dêste capitulo,será im 
posta a multa correspondente ao valor de 5 a 10% do salário mini.mo vi 
gente na região. 

CAPITULO IX~ 

DOS MUROS E CERCAS 

Artº 96 Os proprietários de terrenos são obriga.dos a murá-lo" , 
ou cerca-lo dentro dos prazos fixados pela Prefeitura. 

Art.º 97 - Os terrenos rurais, salvo acôrao expresso entre pro -
prietários, serão fechados com : 

. . 
1 - Cêrcas de arame 

2 - Cêrcas vivas de espécies vegetais. 

Art.º 98 - Será aplicada multa correspondente ao valor de 5 a 10% 
, • I 

do salario minimo vigente na região, ao infrator deste capitulo. 

CAPITULO X 

DOS ANUNCIOS E CARTAZES 

Artº 99 - A exploração dos meios ae publicidade nas vias e logra­
douros publicos, bem como nos lugars de acesso comum,depende de licen­
ça d.a Prefeitura. - , , ArtºlOO - Nao sera permitida a colocação de anuncies ou cartazes 
quando : 

I - Pela sua natureza provoquem aglomerações prejudiciais" 
ao trânsito pÚblico. 

II - De algiiuna fonna prejudiquem os aspectos paisagÍsticos" 
da cidade, monumentos tipices e históricos. 

III - Sejam ofensivos à moral ou ·contenham dizeres desfavorá­
veis a individues, crenças e instituições. 

IV - Contenham. incorreções de linguagem. 

ArtºlOl - Na infração de qualquer artigo d;ste capitulo será im -
posta a multa correspondente ao valor de 3 a 5% do salário minimo vi -
gente na ragião. 

; 

TJ'.TULO IV 



ESTADO DO ESP IRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 

DO FUNCIONAJ1ENTú DO COHB\CIO E D1. I ND'OsTRIA 

CAP:ÍTULO I 

Dv LICENCIAlillJTO DOS ESTABELECI MENTClS 
G 

INDIB TfilAIS E COMERCIAIS 

Seção I 

Ias Indústrias e do Comércio localizado 

ArtQ l02. - Nenhu'TI estabelecimento comercial ou industrial poderá i'uncionar 

no J.íunicÍpio sem prévia licença da Prefeitura, concedida a requerimento dos interes_ 

sados e mediante pagamento dos tributos devidos. 

ArtQ 102 - Não será concedida licença, dentro do perímetro urbano,, aos es­

tabelecimentos indústriais incursos nas proibições constantes do art. 30 deste CÓdi 

go. 

. ArtQ 103 - A licença para fUncionamento de açougues, padarias, confeita-· -

rias, leitarias, cafés, bares, restaurantes, hotéis, pensões e_ outros estabelecimeg_ 

tos congêneres, será sempre precedido de exame no local e de aprovaÇão da autorida­

de sanitária competente. 

Artº l04 - Para efeito de fiscalização, o proprietário do estabelecimento, 

colocará o alvará de localização em lugar visível e o exibirá à autoridade ccmpeteg_ 

te, sempre que esta o exigir • . 

Art2 105 - Para mudança de local de estabelecimento cc~ercial ou industri­

al deverá ser solicitada a necessária permissão à Prefeitura, que verificará se o 

o nevo local ~ atifaz às ~uri.diçÕes exigentes . 

ArtQ 106 - O Prefeito poderá cassar, determinar a cassaçãõ ou ainda negar,, 

a renovação da licença de localização: 

I - ~uando se tratar de negócio diferente de requerido; 
A 

II - Como medida preventiva a bem da higiene, da moral ou de sossego e se~ 

rança pÚblica; 

III - Se o licenciado se negar a exibir o alvará de localizaçao à autoridade 

competente, quando solicitado a fazê-lo. 

I V - Por solicitaçao de autoridade competente, provados os motivos que fUn­

damentarem a solicitação. 

§ 12 - Cassada ou negada a renovaçao da licença de localizaçâo o estabele­

cimento será imediatamente interditado. 

§ 2º - Poderá ser igualmente interditado todo o estabelecimento que exer-­

cer atividades sem a necessária licença expedida em conformidade com o que precei~ 

tua este capítulo. 

Seçao II 

Do Cow.ércio Ambulante 



ESTADO DO ESP IRtTO SA NTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 
ArtQ 107 - U exercício do comércio ambuJ..ante dependerá sempre de licença ~ 

pecial, que será concedida de conformidade ccom prescriçoe s da l egislação fiscal do 

MunicÍpio do que se preceitua este çÓdigo. 

Parágrafo único - ü vendedor amblilante nao licenciado para o exercício ou 

per:i':odo em que e~teja exercendo a atividade ficará sujeito à apreen~o da mercadoria 

encontrada em seu poder. 

ArtQ 108 - Na i nfraçao de qualquer artigo desta seçao será i mposta a =mU.lt a 

correspondente ao valor de J a 5%. do salário mínimo vigente na regiao, além das pen~ 

lidades fiscais cabíveis. 

CAP1TULO II • 
DG Hü3Á.RI O DE FUNCI ONAHENTú 

ArtQ 109 - A abertura e o f echamento dos estabelecimentos industriais e os 

comerciais no Mun:ic{pio ~bedecerão de forma geral, ao seguinte horári o, observados , 

os preceitos da .L3gislaçao Federal que regula as condiçoes de trabalho : 

De Segunda a Sábado, de 07:00 às 1 8:00 hor as. 

· -ArtQ 110 - LS estabelecimentos mencionados abaixo se regerao pelos seguin~ 

te s horárj os: 

I - barbearias, cabel ereiros, saloes de beleza, de segunda a sábado, de 
. ' 07:oo as 21 :00 horas, e aos domingos de 07:00 as 12:~0 horas; 

II - Cinemas, teatros; parques de di ver soes ou circos, di ariamente, de 12'!00 

às 00:00 hora do dia seguinte; 

III - Boites, dancings e cabarets, diaria~ente, 

dia seguinte ; 

' de 20 :00 a s 04:00 horas do 

I V - Fadarias, peixarias, açougues, quitandas e casas de verduras, além do 

horário estabelecido para os dias úteis, poderào fUncionar aos domingos e feriados , 

de 06:00 às 12 :00 horas. 

ArtQ lll - Na o estao sujeitos a horário de funci onamento: 

I • As i ndústrias que por sua natureza dependem de continuidade de horário ; 

II - Hotéis e pensoes; 

III - Hospitais, casas de saÚde, ambulatórios, e est abelecimentos congêneres. 

IV - Post os de vendas de combustíveis, desde que atendam às exigências da s 

leis Federais. 

V - l.Jfi cinas de j ornais ; 

VI - Ag;nci a de t ransportes em geral; 

VII - Clubes sociais ; 

VIII - Casas .funerária s; 

IX - Bares, café s, restaurantes, sorveterias, lanchonetes; 

-XI Estabelecimentos de empr-esas de divulgaçao falada., escrita e televisada. 

~?!~ 



E STADO DO E SPIRITO S A NTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO CANARIO 

t .1-1? ~ 1 d 1 ~- o·ori·--~o'r~o e' ~ e,· d .. r • -~ - __ essa va o o p_a.r:.1.1ao _ 5 c...1.1 __ , _a t.Li:;a o 

o fu.nciona~en~o das demais· farm,.~ci&s dl1rante a .r:.oite i.r:.clusive do 

zingo e ~eriados, ~esde que aten~sm a legislação vigente. 

Art. 113 - O ~refeito ~~.nicipal poderá, mediante solici-, 
tsção ãas classes i~teressadas, pror~og2r o horário dos estabeleci 

mentos co2e~ciais até as 22:00 ho!'3.s nz. úit;~,p quinzena de 

ano, o e~ dat~s ~ue se fizerem ne~essárias. 

C2.da 

Art. 114 - As i~frações resuitantes do:ulãovon@priaanto ' 

das dÍsposições deste Capitulo serão punidas coa multa correspo~ -

d 1 d lo 20,.,, d , , . , . t ente ao va or e . a ;~ o :sa..L.ario r::inimo vigen e. 

Art. 115 - Esta :ei entrará em vigor na data de sua pÚbl~ 

cação, revogadas as disposições em contrário. 

Pedro Canário, 27 de maio de 1985. 
,· 

Frates de I.ratos. 

-:?refeito ~:unicipal 

cr:\2' , . 
?a~Oliveira 

~Lefe ~e?atº de Obras e Serviços Urbanos 

_.egistralió no Gabinete do Frefei te, em 27 de maio de 1985, 

e a..:'ix2.do no loca l de costume. 

::arcos Santos. 

Chefe de Gabinete 

1 ···. 


